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testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

15 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

300852528 

 Anúncio n.º 687/2009

Processo: 443/08.1TYVNG

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, Processo: 443/08.1TYVNG, no dia 13 -10 -2008, pelas 20:00 h., 
foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

FRUTAREAL — Comércio de Frutas, Lda., NIF 507859324, Ende-
reço: Rua Chaves Oliveira, 181, Pavilhão B, Lugar 22, Porto, 4350 -104 
Porto, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). J. Dinis de Almeida, Endereço: R Sousa Trepa, 70 -1.º, 4780 -554 
Santo Tirso, telef. 252853915/917581917, fax 252853915, e -mail: 
jdinisalmeida -3907p@adv.oa.pt

São administradores do devedor:
Francisco Conceição Pinheiro, NIF 185714765, Endereço: Lugar de 

Galgã, Cepões, 5100 -000 Lamego
Maria Lurdes Pinto Santos Pinheiro, NIF 201227320, Endereço: Lugar 

de Galgã, Cepões, 5100 -000 Lamego

a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 

do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

22 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

300884759 

 Anúncio n.º 688/2009

Processo n.º 468/08.7TYVNG

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 21 -11 -2008, às 23:06 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

António F. M. Correia, Unipessoal, Lda., NIF 507644751, Endereço: 
Rua da Granja n.º 719, Rio Tinto, 4435 -618 Gondomar, com sede na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Dr. Adelino Ferreira Novo, Endereço: Praceta Manuel Ribeiro, n.º 15, 
3780 -000 Anadia, telef/fax: 231 512 724/231 512 725.

São administradores do devedor:
António Fernando Monteiro Correia, NIF 212182757, Endereço: Rua 

Augusto César Mendonça, 131, 3.º Dt.º Frente, 4445 -648 Ermesinde, 
Valongo, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

25 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Isabel Carvalho.

301025219 

 Anúncio n.º 689/2009

Processo n.º 689/07.0TYVNG

Convocatória de assembleia de credores
Nos autos de insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: METALOCORONADO — Construções Metálicas, Lda., 

NIF 506883469, Endereço: Zona Industrial da Maia, I, Sector IV n.º 174, 
4471 -907 Moreira Maia.

Administrador de Insolvência: Dr.ª Ana Lúcia Monteiro, Endereço: 
Rua Sampaio Bruno, 33, 1.º, Dt.º, Porto, 4000 -440 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 17 -02 -2009, pelas 15:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores para discussão e 
aprovação do Plano de Insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

16 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Serafim Moreira.

301250172 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Aviso n.º 2331/2009
Em execução da deliberação do Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais de 10 de Dezembro de 2008, e nos termos do 
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disposto nos artigos 61.º, n.º s 1 e 2, 68.º, alínea b), e 69.º do Estatuto 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais (E.T.A.F.), aprovado pela Lei 
n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, é aberto concurso para o provimento de 
dois lugares de juiz na Secção de Contencioso Administrativo do Tribunal 
Central Administrativo Sul e de um lugar de juiz na Secção de Conten-
cioso Administrativo do Tribunal Central Administrativo Norte.

1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 10 dias úteis a 
contar da publicação do presente aviso e o prazo de validade do concurso 
é de um ano, prorrogável até seis meses.

2 — Podem apresentar -se ao concurso juízes dos tribunais adminis-
trativos de círculo e dos tribunais tributários com cinco anos de serviço 
nesses tribunais e classificação não inferior a Bom com distinção.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso, redigidos em papel 
normalizado e autónomos relativamente a cada tribunal, devem ser diri-
gidos ao Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais, conter a identificação do candidato (nome completo e lugar 
que ocupa) e a indicação precisa da sua residência e do local, se outro 
preferir, para receber quaisquer notificações respeitantes ao concurso, e 
ser apresentados pessoalmente na Secretaria do referido Conselho, Rua 
de S. Pedro de Alcântara, n.º 79, 1 269 — 137 Lisboa, ou remetidos pelo 
correio, sob registo e com aviso de recepção.

4 — Os requerimentos devem ser acompanhados:
a) De documentos comprovativos da categoria dos candidatos e da 

classificação e do tempo de serviço a que se refere o n.º 2;
b) De documentos que os concorrentes queiram apresentar para efeitos 

de apreciação da graduação a efectuar, nomeadamente:
Documentos comprovativos das classificações de serviço obtidas na ma-

gistratura, da antiguidade nesta e da graduação obtida nos concursos;
Documentos comprovativos da classificação na licenciatura em Di-

reito e de outros eventuais graus académicos ou cursos complementares;
Currículo pós -universitário, devidamente comprovado;
Trabalhos científicos ou profissionais;
Quaisquer outros elementos relevantes para a prova da idoneidade dos 

concorrentes e da sua capacidade de adaptação relativamente ao cargo.

5 — A graduação dos candidatos será feita pelo Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, nos termos do artigo 61.º, n.º 2, 
do citado Estatuto.

6 — A afixação das listas terá lugar na Secretaria deste Conselho.
29 de Dezembro de 2008. — O Presidente, Manuel Fernando dos 

Santos Serra. 

PARTE E

 INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

Norma Regulamentar do Instituto de Seguros de Portugal 
n.º 2/2009-R

Índices
Nos termos do n.º 1 do artigo 135.º do Regime Jurídico do Contrato 

de Seguro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril, salvo 
estipulação em contrário, no seguro de incêndio em sede de riscos re-
lativos à habitação, o valor do imóvel seguro ou a proporção segura do 
mesmo é automaticamente actualizado de acordo com índices publicados 
para o efeito pelo Instituto de Seguros de Portugal.

Considerando, ainda, que o capital seguro por outras apólices, como 
as de multirriscos habitação, se encontra, frequentemente, indexado a 
um índice a publicar pelo Instituto de Seguros de Portugal;

Atendendo a que os índices publicados pelo Instituto de Seguros de 
Portugal têm como objectivo fornecer aos consumidores de seguros 
um valor de referência que contribua para evitar, de forma expedita, a 
desactualização dos contratos contra o risco de incêndio;

Considerando, por último, que compete sempre aos tomadores de 
seguros, mesmo dos obrigatórios, certificarem -se dos valores a segurar, 
tendo em conta, entre outras, as eventuais variações regionais face aos 
índices de âmbito nacional e as alterações dos bens seguros;

O Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 135.º do Regime Jurídico do Contrato de Seguro, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril, bem como no n.º 3 do 
artigo 4.º do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 289/2001, de 
13 de Novembro, emite a seguinte Norma Regulamentar:

Artigo único

Índices

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no 
2.º trimestre de 2009, são os seguintes:

Índice de Edifícios (IE) — 351,23
Índice de Recheio de Habitação (IRH) — 259,33
Índice de Recheio de Habitação e Edifícios (IRHE) — 314,47

(Base 100: 1.º trimestre 1987)
15 de Janeiro de 2009.― O Conselho Directivo: Fernando Nogueira, 

presidente ― Rodrigo Lucena, vogal. 

 INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO 
E DA EMPRESA

Aviso n.º 2332/2009
Por meu despacho de 13 de Novembro de 2008, proferido no uso de 

competência delegada e, ao abrigo do disposto no Regulamento Interno 
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa aplicá-
vel aos Contratos Individuais de Trabalho, aprovado pela deliberação 
n.º 1363 -A/2007, publicada no Diário da República n.º 133, 2.ª série de 
12 de Julho de 2007, foi celebrado, na sequência de processo concursal, 
contrato individual de trabalho por tempo indeterminado entre o Instituto 
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa e Cristina Maria do Rego 
da Silva Trindade, para o exercício de funções correspondentes à cate-
goria de técnica administrativa, grau 1, nível 2, nível remuneratório 26, 
com efeitos a partir de 29 de Dezembro de 2008. A presente contratação 
foi precedida de procedimento de selecção de pessoal em situação de 
mobilidade especial (SME) nos termos do Decreto -Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro através da oferta pública sigaME n.º P20085849, tendo 
ficado sem candidatos seleccionados. (Não carece de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas)

13 de Janeiro de 2009. — O Administrador, Francisco Oliveira. 

 Aviso n.º 2333/2009
Por meu despacho de 13 de Novembro de 2008, proferido no uso 

de competência delegada e, ao abrigo do disposto no Regulamento 
Interno do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 
aplicável aos Contratos Individuais de Trabalho, aprovado pela delibe-
ração n.º 1363 -A/2007, publicada no Diário da República n.º 133, 2.ª 
série de 12 de Julho de 2007, foi celebrado, na sequência de processo 
concursal, contrato individual de trabalho por tempo indeterminado entre 
o Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa e Rui Miguel 
Vieira da Silva, para o exercício de funções correspondentes à categoria 
de técnico administrativo, grau 1, nível 2, nível remuneratório 26, com 
efeitos a partir de 29 de Dezembro de 2008. A presente contratação 
foi precedida de procedimento de selecção de pessoal em situação de 
mobilidade especial (SME) nos termos do Decreto -Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro através da oferta pública sigaME n.º P20085849, tendo 
ficado sem candidatos seleccionados.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

13 de Janeiro de 2009. — O Administrador, Francisco Oliveira. 




